
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
GUARDA CIVIL MUNICIPAL

CONTRATO ADMINISTRATTVO N" O2I2O25

Processo administrativo nn 1303 12025

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 0212025, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A GUARDA CIVIL
MUMCIPAL E A COMPANHA BRASILEIRA DE
CARTUCHOS _ CBC.

O MUNICIPIO DE TIMON - MA por intermédio da Guarda Municipal contratante, com sede na rua São

João, s/n bairro Santo Antônio, na cidade de Tirnon /Estadodo Maranhão, inscrito no CNPJ sob o

n"06.115.30710001-14, neste ato representado pela Conrandante, Sra. Maria das Graças Gomes Sousa

portadota da Carteira de ldentidade n" 2040901, expedida pelo SSP PI, e CPF n'013.275.843-l0,residentena

Avenida circular n": 27, Bairro: São Benedito, CEP: 65634-190, Município de Timon-MA, doravantc

denominada CONTRATANTE, e a Empresa CBC (Companhia Brasileira de Caftuchos), isncrita no CNPJ

57.494.03110001-63, inscrição estadual 581001879117, estabelecida na Avenida Humberto Campos, n" 3220,

Bocaina, Ribeirão Pires - SP, CEP: 09426-900, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada

pelo Sr(a). João Carlos Sanchez de Oliveira Junior, portadora da Carteira de Identidade n" 15.482.035-0, expedida

pelo SSP SP, e CPF n'269.148.98847, tendo em vista o que consta no Processo n" 130312025 e artigo 74, inc.I
da Lei n' 14.133, de l' de abril de 2021, e dernais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Tenno

de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação n'0112025, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO (ATt. Ie
l.l O presente contrato tem por objeto a aquisição de munições reais e de treinamento para aúilização
junto às annas de fogo institur:ionais (calibrc .380 e .40), c visa atender as demandas da Guarda Civil Municipal

de Tinron, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. O objeto do presente contrato está

autorizado pclo Exército Brasileiro a ser adquirido na COMPANHIA BRASILEIRA DE CARTUCHOS - CBC,

errpresa que detém exclusividade no l'ornecimento da munição, conforme declaração de exclusividade em

anexo.

1.1.1 Descrição do objeto:

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. Documento de Formalização de Demanda (DFD);

AQUISIÇAO DE MLINIÇOES

ltem CODIGO Desclição do produto Padrão da

embalagem
Qtd Vlr Unit. Vlr Total

0l 10029644 MUN CBC 3SOAUTO TREINA EOOG

95GR NTA A
1.000 und 5.000 Rs 5,7625 Rs 28.812,50

02 LOOO74L2 MUN CBC 3SOAUTO+P EXPO 85GR

GOLD HEX A
1.000 und 1.000 Rs 14,1625 Rs 14.L62,50

03 10029696 MUN CBC 4OSW TREINA EOPP

18OGR NTA A
1.000 und 5.000 Rs 6,7875 Rs 33.937,50

04 10005050 MUN CBC 4OSW EXPO ].55GR

GOLD HEX A
1.000 und 1.000 Rs 16,5125 R$ 16,512,50

VALOR TOTAL: RS 93.425,00 (Noventa e três mil quatrocentos e vinte e cinco reais) RS 93.425,00
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1.2.2. O Tcrmo dc Rcfcrôncia que cmbasou a contratação;
1.2.3. A Proposta do Contratado;
1.2.4, Declaração de exclusividade;
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA SEGTTNDA - vrcÊNCrA pRoRRocAÇÃo.
2.1. Este contrato adrninistrativo terá vigência de 12 meses contados do(a) assinatura do contrato, na fonna
do artigo 105 da Lei no 14.13312021. Podendo ser proffogado por 24 meses.

2.1.1. O prazo de vigência em conformidade ao Termo de Referência.
2.2. Caso o objeto do contrato administrativo não seja exaurido ate o final denh'ee sua vigência a mesma
será automaticamente prorrogada, desde que haja disponibilidade de créditos orçamentários, conforme
possibilita o art. 109 clc art.I05 da Lei no 14.13312021.
2.3. O contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração, conforme dispõe o art. 124, inciso I,
da Lei n" 14.13312021:
2.3.1. Quando houver modiÍicação do projcto ou das cspccificaçõcs, para rnclhor adcquação tócnica a seus

objetivos;
2.3.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;
2.4. O contrato poderá ser alterado por acaso entre as partes, conforme dispõe o art. 124, inciso II, da Lei
n" 14.13312021:
2.4.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução;
2.4.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como modo de
fornecimento em face de verif,rcação técnica da inaplicabilidade dos tennos contratuais originários;
2.4.3. Quando necessária a modificação da forma cle pagamento por imposição de cirrcunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado;
2.4.4. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso
fortuil"o ou fato do príncipe ou enl decorrência de fatos imprevisiveis ou previsíveis de consequência
incalculávcis, quc inviabilizcm a cxccução do contrato tal como pactuado, respeitada, crn qualqucr oaso, a

rcpartição objctiva dc risco cstabclccida no contrato.
2.5. Nas alterações unilaterais a que se refere o item 2.3, subitem "2.3.7", o contratado será obrigado a
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25Yo (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, não sendo possivel a transfigwação do objeto, conforme dispõe o art. 124
c/c afi. 125 dalei no 14.13312021.
2,6. Nas alterações contratuais para supressâo, se o contratado já houver adquirido os materiais e os

colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição
regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos
eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados, conforme dispõe o art. 129 da
Lei no 14.13312021.
2.7. Caso haja alteração unilateral do contrato clue

Administração deverá restabelecer, no mesmo termo
conformc dispõe o art. 130 da Lei n' 14.13312021.
2.8. Eventual pcdido dc restabelecimento do equilíblio cconômico-financeiro devcr'á scr Íbrmulado durantc
a vigência do contrato c antcs dc cvcntual prorogação, conformc dispõc o aft. l3l, parágrafo único, da Lci n'
14.13312021.

cLÁusuLA TERCETRA -MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art. gz,tY,vrr
e XVIII
3. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução constaln detalhadarnente no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.
3.1. Os produtos entregues devem atender as especificações técnicas dos itens ás disposições do termo de

referência, bem como as condições da proposta da conduta.

3.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, qrnndo em desaÇordo com as especificações

constantes no Termo de Referência bem como na ploposta da Contratada e no Contrato, ou caso apresente vícios

ou defcitos devcndo ser substituídos ern até 60 (sesscnta) dias corridos, a corltar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. Neste caso, a CONTRATANTE terá novo prazo de 30

aumente ou dirninua os encargos do contratado, a

aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial,
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(trinta) dias corridos para testar os materiais.

3.2.1. A execução/vigência do contrato será iniciada a partir da assinatura do contrato.
3.2.2. Os produtos deverão ser entregues acondicionados em caixa lacrada de forma a permitir completa
segurança durante o tl'ansporte.
3.2.3. Não será admitido em hipótese alguma o fornecimento de material falsificado, remanufaturado ou
recondicionado, portanto a Contratada deverá entregar o material em sua embalagem original, sem quaisquer
indícios de violação.
3.2.4. EvenLuais riscos e danos durante o transporte e antes da entrega do(s) produto(s) são de responsabilidade
da Contratada.
3.2.5. A Contlatada deverá executar as operações de logística de separação, embalagem, irnpressão dos
Documentos Auxiliares da NF-e, transporte e entrega nos locais a serem indicados pela contratante ser indicado
no momento da entrega, que poderá ser em qualquer das suas unidades administrativas e na área de abrangência
do município dc Timon.
3.2.6. Evenluais riscos e danos duranle o lransporte e antes da entrega do(s) produto(s) são de responsabilidadc
da Contratada.
3.7.1 . A Contratada deverá executar os procedimcntos dc ftanspofic dos produtos dc acordo com as

especificações dos respectivos fabricantes. Estes procedimentos deverão ser compalíveis com a legislação
ambiental.
3.3. Da Garantia do Material

3.3.1. Garantia de I ano a partir da data de recebimento dos materiais pela contratante, contanto que as

munições sejam armazenadas de acordo com as condições de temperatura e umidade relativa estipuladas pelo
fàbricante e mantidas nas embalagens originais da CBC.
3.4. Da Entrega
3.4.1.Enttega deverá ser de uma única vez;

3.4.2. O produto será entreguc na sede da Guarda Civil Municipal, localizado na rua São João, s/n, bairro: Santo
Antônio, cep: 65630-440, a entrcga obedeccrá aos prazos estipulados no contrato, que poderá scr realizada de
forma eletrônica por e-mail ou presencialmente, observados os prazos determinados nos itens seguintes, e

deverão ser realizadas:
a) No local designado;

b) No horário compreendido entre as 0Bh:00 e 18h:00 (horário de Brasília/DF), enl qualquer dia da s cmana,

vez que diante da ulgência haverâ o fiscal ficará sobreaviso para o recebimento;
c) Em veículo apropriado para o transporte do bern;

d) Acondicionados adequadamente, devidamente identificadas na forma estipulada neste Termo de Referência
e acompanhadas dos Docurnentos Auxiliares da NF-e.

e) A Contratada deverá adotar em todas as enh'egas, no mínimo, os seguintes procedimentos: indicar corn

etiquetas ou plotagens adesivas coladas na parte externa e ern local visível, oontendo toda identificação e

descrição do produto, forma de uso e todas as demais descrições obrigatórias.
3.4.3. O objcto dcsta contratação será recebido nos termos da lci 14.133 12021.

3.5. Prazo de Entrega
3.5.1 A entrega do Objeto deve ser feita no prazo de aÍé 90 (noventa) dias contados da data do rccebimento do
comprovantc dc pagamento c assinatura da ordem dc fornccimcnto, dcvcndo prcvalcccr a contagom do prazo dc
entrega a partir da data do último documento recebido pela empresa, sendo que a CONTRATADA deverá
apresentar fio prazo.
3.6. Da Fiscalização do contrato
3.6.1. Na fonna do disposto no art. 117 caput da Lei n'14.33312021, A CONTRATANTE exercerá a

Fiscalização geral do objeto prestado do presente CONTRATO, através de servidores designados por portaria
especifica,
3.6.2. Caberá ao Fiscal Técnico-Administrativo do contrato, e ao seu substituto legal, com enfoque nos
aspectos técnico e adrninistrativo dos contratos, em especial:

I. Plestar apoio técnico e operacional ao Gestor do contrato com informações pertinentes as suas

compctências;
II. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, com a descrição do que for necessário para a regrilaização das faltas ou dos defeitos
obscrvados;
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III. Emitirnotificaçõcs paraa correção dc rotinas ou dc qualqucr incxatidão ou irrcgularidadc constatada,
com a definição deprazo paraa correção;

IV. Informar ao Gcstor do contato, em tcmpo hábil, a situação que dcmandar decisão ou adoção de medidas
que ultrapasseflr a sua cornpetência, para quc adotc as rnedidas necessárias e saneadoras, st: for o caso;

V. Comunicar imediatamente ao Gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a

execução do contrato nas datas estabelecidas;
VI. Fiscalizar a execução do contrato para que sejarn cumpridas as condições estabelecidas, de modo a

assegurar os melhores resultados paru a administração, corn a conferência das notas f,rscais e das

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório,
encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;

VIL Comunicar ao Gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas a renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

C A QUARTA_ SUBCONTRATAÇ

4.1. Não será adnritida a sr.rbcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA-PREÇO

5.1. O valor da contratação é de R$ 93.425100 (Noventa e três mil quatrocentos e vinte e cinco reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

clo objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

cLÁusuLA sExTA- PAGAMENTO (arr 92, V e VI).

6. I . Caberá ao contratado prestar garantia no valor de 1 0% sobre o valor do contrato, tendo em vista o pagamento

antccipado quc scrá rcalizado pela Contratantc, nos rnoldcs do Acórdão 161412013-TCU-PIcnário c da ON/AGU
rf' 371201l, cabendo ao contratado optar por Llma das seguintes modalidades de garantia:

6.1.1 - Caução ern dinheiro ou em títulos da dívida pública crnitidos sob a forma escritural, mcdiante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por

seus valores econôrnicos, confonne definido pelo Ministerio da Economia;

6. I .2. Seguro-garantia;

6.1.3. Fiança bancária ernitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo
Banco Central do Brasil.

6.1.4. Título de capítalização custeado por pagaÍnento único, com resgate pelo valor total. (Incluído pela Lei no

14.770, de 2023).

6.2. O ptazo para aprescntaçâo da apólice é de I 0 (dez) dias.

6.3. Na hipótcsc dc suspcnsão do contrato por ordcm ou inadimplcmento da Administração, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o

adimplemcnto pela Adminislração.

6.4. Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido.

6.6. A contratante, quando da efetivação do pagarnento, poderá exigir da contratada a documentação que

colnprovem a regularidade em relação à Fazenda Federal ou Estadual, INSS e FGTS, sob pena da não efetivação
do pagamento.

6.7 . O CONTRATANTE reserva-se o direito de solicitar devolução do pagamento se o fornecimento estiver em
desacordo com as especificações constantes no contrato.

USULA REAJUSTE (art92,'V).

7.1. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em 261 1212024.
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7.2. Após o interregno cle um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

rcajustados, rnecliante a aplicação, pelo conkatante, do Índice dc Preços ao Consurlidor Arnplo - IPCA,

exclusivamentc para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidadc.

7 ,3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reaiuste.

7.4, No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o contratante pagará ao contratado

a importârrcia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sejam

divulgados os indices definitivos.
7.5. Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os definitivos.
7.6. Caso os índices estabelecidos pala reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer fonna não

possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierern a ser determinados pela legislação

então em vigor'.

7.7. Na ausônciadc prcvisão legal quanto ao índicc substituto, as paúcs clegcrão novo índicc oficial, para

rcajustamento do preço do valor remancsccntc, por meio dc tcrmo aditivo.
7.8. O reajustc será realizado por apostilamento.

USULA OITAVA- OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (art92,X, XI e XIV).

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo coln o contrato e

seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre r,ícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a cmprcsa para emissão dc Nota Fiscal no quc pcrtinc à parcela incontrovcrsa da exccução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobrc a execução do objeto, quanto

à dimcnsão, qualidadc e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execuçâo do objeto,noprazo, fonna e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das

rnedidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclarnações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente inpertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse paraaboa execução do ajuste.

8.10.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá optazo de 30 (trinta) diaspara decidir,
adrnitida a prorrogação motivada por igual pcríodo.

8.11. Notificar os emitcntcs das garantias quallto ao início de processo adrninistrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8,12. Administração não rcsponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado oomterceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceirosem decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

NONA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI E

9.1. O Contratado deve curnprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo

corno exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução clo objeto, observando,

ainda, as obrigações a seguir dispostas.

9.1 . l. Responsabil izar-se pelos vícios e danos decorrentes do obj eto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
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27, do Código de Defesa do Consumidor'(Lei n" 8.078, de 1990);

9.1.2. Cornunicar ao Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas quc antececle a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal oll gestor do contrato ou autoridadc supcrior
(art. 137, II) e plestar todo esclarecimento ou infonmação por eles solicitados;

9.1.4, Reparar. corrigir, relnover, reconstruir ou substituir', às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

de 60 (sessenta) dias, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da execução

ou dos materiais ernpregados;

9.1.5. Responsabilizarse pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou tcrcsiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execuçâo contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso cxigida, o valor colrespondcntc aos danos sofridos;
9.1.6. QLrando não fbr possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores
SICAF, a emprcsa contratada dcverá entregar ao setor responsável pcla fiscalizaçâo do contrato, jrmto com a
Nota Fiscal para frns de pagamenlo, os seguintes docurnentos:
l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniâo;
3) Certidões que cornprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do dornicílio ou sede

do contrataclo;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Cerlidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo curnprimento das obrigações previstas em Acordo, Convcnção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especílica,

cujainadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do conl.rato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para qualificaçã,o, na contratação direta;

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa corn deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendíz,bem como as resetvas de cargos

previstas na legislação (art. I l6);
9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato. com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (ar1. 716,parágrafo único);
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contral,o;

9.L.14. Arcar cotn o ônus dccorrcntc dc cvcntual cquívoco no dirncnsionamcnto dos quantitativos dc sua

ptoposta, inclusive quanto aos custos variávcis decorentes de fatores futuros c incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da

contratação, exceto quando ocoffer algurn dos eventos arrolados no art. l24,ll, d, da Lei n"14.133, de202l.
9.1.15. Cumprir, alérr dos postulados legais vigentes de ârnbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do Contratante;

9.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
demandados, cuja quanlidade, qualidade e tecuologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

9,1,17, Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previslos na Lei n" 13.709, de l4 de agosto de

201[J, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

,^
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deste contrato;

9.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às nonnas da legislação pertinente, cumprindo as

dcterminaçõcs dos Podcrcs Públicos, mantcndo scmprc limpo o local dos sewiços e nas melhores condições de

segurança, higicne e disciplina.

9.1.19. Submeter previarnente, por esclito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.1.20, Não permitir aúilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze ânos, nem permitir aúllizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

USULA A- GÀRANTIA DE (art. 92, XIf.
10.1. Poderá haver exigência de garantia contratual da execução.

Lç"_lyqy!4!EçI4A PRTMETRA - INFRAÇÕES E sANÇÕns .q.nmrNrsrRArrvAS (art. e2, xrD. 
]

As sanções administrativas serão aplicadas em conformidadc com o disposto nos arts. 155 a 163 da Lei n'
14.13312021, referentes ao capítulo "I - Das infrações e Sanções Adminislrativas".
11.1. O contratado poderá ser penalizado pelas seguinles infrações administrativas, conforme determina o
art. 155 da Lei n" 14.13312021:

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
ll.l,2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
f 1.1.3, Dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍame;
I l.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superueniente devidarnente justificado;

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

ll.l,7 , Ensejar o retardamento da execução ou da enlrega do objeto da contratação sem motivo justilicado;
11.1.8. Aprcsentar declaração ou documentação falsa exigida ou prcstar dcclaração falsa durante a

execução do contrato;

I 1.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
ll.l,Lz. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei no12.846, de 1/ de agosto de 2013.
11.2. Poderão ser aplicadas ao contrato as seguintes sanções, conforme detennina o aft. 156 da

Lei no 14.13312021:

I 1.2.1. A<lvcrtência;

11.2.2. Multa;
11.2.3. Impcdimcnto de licitar c contratar;

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente na hipótese da infração mcncionada no itcm
I 1.2, subitem "17.2.1", quando não se justificar a irnposição de penalidade mais grave, conforme determina o

art.156, § 2", da Lei no 14.13312021.

ll.ó. A sanção de multa será aplicada por qualquer das infrações mencionadas no item ll.2 e, a critério da

administração, não poderá ser inferior a 0,SYo (cinco décimos por cento) nem superior a 30oÁ (trinta por cento)

do valor do contrato, conforme determina o art. 156, § 3o, da Lei no 14.13312021.

11.7. A sanção de impedirnento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses das infrações rnencionadas

no item 11.2, subitens"11.2.2","11.2.3","11.2.4","11.2.5","11.2.6" e"11.2.7", da Lei nt 14.13312021,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave , e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo

máxinro de 3 (três) anos, conlorme determina o art. 156, § 4", da Lei n" 14.13312021r .



ESTADO DO MARÁNHÃO
PREF'EITURA MUNICIPAL DE TIMON
GUARDA CIVIL MUNICIPAL

11.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas infrações

mcncionadas no itcm l 1.6, se necessária aplicação dc penalidadc rnais grave, e nas infi'ações mencionadas no

item ll.2,subitens*11.2.7","11,2.8","71.2.9","11,2.10"e"11.2.11",eimpediráorcsponsávelde licitarou
contratar no ârnbito da Administração Pública direta ou indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis (anos), conforme determina o aft. 156, § 5o, da Lei no 14.13312021.

1f .9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, conforme determina o arI. 156, § 7o, da Lei
r" 14.13312021.
11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da persa desse valor, a diferença será descontada

a garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conlorme determina o art. 156, § 8", da Lei n" 14.13312021.

I l.l l A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo uão exclui, em hipótese alguma, a obrigação

dereparaçãointegral dodanocausadoàAdministraçãoPÍrblica,conlormedeterminaoart. 156,§9odaLei no

14.13312021.

ll.l2. Da possibilidade de dcfesa:

ll.l2.l. Na aplicação da pena de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, conforme determina o art. 157 da Lei n' 14.133/2021-

11.12.2. Na aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar será instaurado processo de responsabllização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois)

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado

para, no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir, conforme detennina o art. 158 da Lei n" 14.13312021.

cLÁusuLA »Éctua SEGUNDA - DA EXTrNÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX).

12.1. O contrato se extinguc quando curnpridas as obrigaçõcs de ambas as partos, ainda quo isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Sc as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronogranafixado
para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído embomora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Adrninistração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contrahral.

12.3. O tenno de extinção, semple que possível, será precedido:

12,3,1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
L2.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3,3, [ndcnizações c multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _DoT ARJA

t3.1. As despesas decotrcntcs desta contratação estão progratnadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do município de Tirnon/MA, para o exercício de 2025 na classificação abaixo:

LINIDADE GESTORA: Guarda Civil Municipal de Tirnon - GCM
PROJETO/ATMDADEz 2068 - Manutenção da GuardaMunicipal
NATUREZA DA DESPESA: 33.90.30.00 - Material de consumo
FONTE DE RLCURSO: 500 - Recursos Proprios do Municipío

13.2. A dotação relaÍiva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, rtr).

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nn
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14.133,dc2021, c dcmais normas fcdcrais aplicávcis c, subsidiariamcntc, segundo as disposiçõcs contidas
na Lei no 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

A DÉCIMA A-
15.1. As Partes declalam conhecer as normas de prevenção à corupção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Lnprobidade Administrativa (Lei n" 8.42911992) e aLein" 12.84612013 e seus

regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e se comprometem a cumpri-las fielmente.

A. AL'

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos afts.124 e seguintes da Lei n' 14.133, de
2021.
16.2. O contratado ó obrigado a aceitar, nas mesmas condiçõcs contratuais, os acrescirnos ou suprcssõcs quc
sc fizcrcm ncccssários, até o limitc dc 25Yo (vintc c cinco por ccnto) do valor inicial atualizado do contrato,
16.3. As alterações contratuais deverão sel promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade dc
arrtecipação de seus efeitos, hipótese em que a lonnalização do aditivo deverá ocoÍrer no prazo máxinro de
1 (um) mês (art. 132 da Lei n' 14.133. de202l).
16.4. Registros que não caracterizarn alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de tenno aditivo, na fonna do art, 1 36 da Lei no 14.133, de 2021 .

CLAÚSULA DÉCIMA sÉTlua _ PUBLICACÃo.
l7.l.Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos condições
previstas na Lei n" 14.133121.

18.1. E eleito o Foro da Comarca dc Timon/MLpara dirimir os litígios que dccon'crcm da cxecução destc
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme afi. 92, § 1" da Lei n" 14. l33l2l .

18.2. Para ftmeza c validadc do pactuado, o prescnte Tcrmo dc Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias dc
igualteor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Maria das Graças Gomes Sousa

CPF: 013.275.843-10
PORT. N.'02512025-GP

CNPJ: 06.11 5.307 10001 -14
coNTRAtrêINIE de forma disitat

JOAO CARLOS porJoAo cARLos
SANCHEZ DE sANcHEz DE oLtvEtRA

OLIVEIRA ..lU N IOR:26914898847

João Carlos Sanchez de Oliveira Júnior
CPF:269.148.98847

CNPJ: 57.494.031/0001-63
CONTRATADO

usul,A nÉcrurl - FoRo. (art.92, § 1').

NDANTE DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL

6st l{q AlaÀr.

9

TESTEMUNHAS:



2.2 RATIFICAR o valor pecuniário da MULTA, Íixado no montantê dê pêcuniário

de R$ 2 520 (dois mil quinhentos e vinte reais), em decorrência da infraçáo

constatada,

2.3 Publicar a decisão da DiÍetoria Colegiada no sÍtio eletrônico da AGERT na
internet, bem como, em Diário OÍicial Eletrônico do Município de Timon (DOEM),

dando-se de tudo ciência ao Prestador de Serviços

3. Garantir à Concessionária Águas de Timon, respeitando os princípios
constitucionais do contraditório e da ampla defesa e nos termos do art 38 da
Resoluçáo no 00Í/2016, c/c clausula 21.12 do Contrato de Concessão, o direito de
apresentar, em última instância administrativa, Pedido de Reconsideração junto à
Diretoria Colegiada da AGERT, no prazo de 20 (vinte) dias úteis contados do
recebimento de cópia dessa decisão.

É a decisão.

Timon/MA, 07 de maio de 2025.

ITAMAR ANTÔNIO DE OLIVEIRA JÚNIOR
DIRETOR.PRESIDENTE DA AGERT

PORTARIA N" O32O/2025-GP

ENEAS ANGÊLO OA SILVA JUNIOR
DIRETOR AOMINISTRATIVO E FINANCEIRO

PORTARIA NO 3í9/2025-GP

GUILHERME DANTAS BRINGEL
DÍRETOR DE SANEAMENTO BÁSICO

PORTARIA NO 3í9/2025-GP

TARSILA CEZAR DE NORONHA PESSOA
DIRETORA DE CONTROLE SOCIAL

PORTARIA NO 319/2025-GP

2025, da seguinte forma:
ONDE SE LÊ: Data de Vigência:2410612025.

forma:
ONDE SE LÊ:

No Contrato Contratada
07512021 LUIS CARLOS IVORAIS

No Contrato Conlratada
07512024 LUIS CARLOS MORAIS

MUNIGIPIO DE TIMON-ESTADO DO MARANHAO
lnteressado: Secretaria Municipal de Obras e infraestrutura
Retifica-se o extrato do Contrato n" 00212O25 - SEINFRA, de 25 de Março de 2025,
publicado na edição no 3 125 do DOEM no dia2610312025, da seguinte forma:

Onde se lê:
Dotação Orçamentária: Projelo/Alividade: 2053 -.Manutençáo da Secretaria de
Obras e lnfraestrutura
Elemento de Despesa: 3.3 90 30.00 - Material de consumo
Fonte de Recurso: 1.500.00 001 001

Leia-se:
Dotaçâo Orçamentárla: Projeto/Atividade: 2053 -.Manutenção da Secretaía de
Obras e lnfraestrutura
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de consumo
Fonte de Recurso: 1 .500,00,001.00 í

Dotação Orçamentárla: Projeto/Atividade: 2053 -.ManutenÇão da Secretaria de
Obras e lnfraestrutura
Elemento de Despesa: 3.3.90.39,00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 1 .500.00.001.00'l

MUNICíPIO DE TIMON.ESTADO DO MARANHÃO
PROCESSO ADMIN|STRATTVO N" 1216t2025.
OBJETO; Contratação de serviço de fornecimento de passagens aéreas nacionais,
com ou sem seruiço de agenciamento, no âmbito deste órgão/entidade da
Administração Pública
CONTRATANTE: Fundação Municipal de Cultura.
CONTRATADO: Miracéu Turismo LTDA, CNPJ: 11 634.23510001-51
FUNDAMENTAçÂO LeCAt: A contrataçáo será realízada com dispensa de licitaçáo,
nos lermos do art. 75, Ínciso Vlll, da Lei Federal n" 14.13312021, que autoriza a
dispensa de licitação nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando
caracterizada a urgência de atendimento de situaçáo que possa ocasionar preiuízo ou
comprometer a conlinuidade dos serviços públicos.
VALOR DO CONTRATO: R$ 2.685,62 (quinze mil reais)
VIGÊNCIA: O contrato terá vigêrlcia de 30 dias, contando a partir da data de sua
assinatura e publicação, podendo ser prorrogado conÍorme legislaçáo vigente.
HOMOLOGAçÃO E ADJUDTCAçÃO:
Tendo sido observados todos os requisitos legais e atendidas as exigências técnicas e
administrativas, HOMOLOGO E ADJUDICO o objeto da presente contratação ao
LOCADOR supracitado, nos termos do parecer jurÍdico e justiÍicativa apresentados
nos autos do processo.

Publique-se. Cumpra-se
Timon/MA, 16 de maio de 2025.
Glauciane Cotreia dos Santos

Presidente da Fundaçáo Municipal de Cultura - FMC

Processo Administrativo n' 17912024 - SEMDES- Contrato n" 01512025.
lnteressado: MUNICIPIO DE TIMON, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS. Fundamentação Legal: Lei n" 14.13312025. Objeto:
Aquisição de Kit's de Enxovais para natalidade a Ílm de suprir as necessidades de
famílias com vulnerabilidade social atendidas pelos Programas Sociais da Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES. Contratante: FUNDO MUNICIPAL
DE ASSISTENGIA SOCIAL - FMAS. Contratado: DISTRIBUIDORA DE
MERCADORIAS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrito no CNPJ no
01.817 57310001-75 Valor total: R$ 'l í09 200,00 (um milháo, cento e nove mil e

GUARDA CIVIL MUNICIPAL.
CNPJ DO CONTRATANTE: 06 115.307/000'1-14.

DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA: PROJETO/ATIVIDADE(2068); NATUREZA DA
DESPESA: 3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO).
FONTE DE RECURSO: RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICIPIO.
VALOR GLOBAL: R$ 93 425,00 (NOVENTA E TRÊS MtL QUATROCENTOS E
VINTE E CINCO REAIS).
DATA DA ASSINATURA: 19 DE MAIO DE2025.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO
CONTRATO N': 03/2025.
PROCESSO ADMINISTRATIVo: 1 304 12025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO: 0212025.

A D|REITORIA MUN|CTPAL DE PROTEçÂO E DEFESA DO CONSUMTDOR -
VIVA/PROCON no uso de suas atribuiÇões e valendo-se do disposto na Lei Federal
8.078/1990 regulamentada pelo decreto 2.18111997 e Decreto Municipal no 3712016 e
considerando ainda a da tentativa frustrada de notiÍicaçâo pessoal, NOTIFICA por
edital, nos termos do art 52, Decreto Municipal no 3712016, BERNADO VALDIR DA
ROCHA NETO 06934658329, CNPJ 42.214.34810001-2í, Endereço: Avenida
Benedito Ferrelra Campos, n' 849C, Parque Alvorada, CEP 65633-280, para
comparecer a audiêncla de conciliação agendada para dia 0910612025 às '16:00

horas, no de atendlmento 25030í7500í00042301, a ser realizade na sala de
audiência do Procon Municipal de Timon/MA siluado na Av Piauí, Lojas 2751276,
Cocais Shopping, Bairro Centro, Timon-MA, CEP 65630-902 Fica a pessoa jurídica
também notíficada a apresentar, em audiência, resposla escrita, em relação aos fatos
ora notificados, nos termos do artigo 42 do decrelo federal no 2.18111997 . Ressalva-
se que esta Dlretorla possuÍ sistema eletrônlco para protocollzar defesas de
CARTA e AUDIÊNCIA via Web, porém é necessária a efetivação de cadastro para
que possa utilizar a nossa ferramenta. lnforme-se através do site:

.: t 1: j:,i.,,Í :,i, riL i_, i), 1,, :,ii.-,i r, r:l\,1 i,iii. r.t ,-j: il I .,r

Timon-MA, í9 de maio de 2025

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO TIVO: 1303/2025
lnteressado: Sêcretaria Municipal de Desenvolvimento Social INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAOi O1I2O2S.
Retifica-se o extrato de Aditivo de contrato n" 2812024, publicado no Diário OÍicial FUNDAMENTAÇÃOLEGAL;LEt FEDERALNo14 133t2O21.
EletrônicodoMunicípíodeTimon/MA,AnoXll-EdÍção-no3.144,dodia22deabril de CONTRATANTE:PREFEtTURAMUNICtpALDET|MON-MA,pOR|NTERMED|ODA

§! ,: Data de Vigência:3olo6t2o2s. CONTRATADA: CBC (COMpANH;A BRASTLETRA DE CARTUCHOS)
MUNICIPIO DE TIMON-ESTADO DO MARANHÃO CNPJ DA CONTRATADA: 57 494.031/OOO1-ô3

lnteressado: Secretaria Municipal de Educação OBJETO: AAUISIÇÃO DE I\,IUNIÇÕES REAIS E DE TREINAMENTO PARA A
RetiÍica-se a publicação da Portaria no 003/2025-GAB/SEMED, que dispóe sobre UTILIZAÇÃO JUNTO AS ARMAS DE FOGO INSTITUCIONAIS (CALIBRE 380 E .40),
Gestor e Fiscâl do contrato no 07512024, constante no Diário OÍicial Eletrônico do E VISAATENDER AS DEMANDAS DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE TIMON.
MunicípiodeTimon,naEdiçáon'3l03,dodia24deFevereirode2O2S,daseguinte VIGÊNCIA:DEí2MESESCONTADOSDAASSINATURADOCONTRATO

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO

ANSELMO VIEIRA DA SILVA 12 nreses Data da assinatura:1910512025

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO

O MunÍcipio de Timon/MA dá gaÍanüa

rssN 2965-8489
4

desde que visualizado através do site:

Oficial Eletrônico do Município de Timon Ano Xll - Edição n" 3.1ó3 Tinron-MA, Segunda-Feira,19 de Maio de 2025

duzentos


